
LEI Nº 1.233, de 12 de março de 2014.

Altera a redação da Lei nº 669, de 04 de dezembro de 2002 (Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Estação), e dá outras providências.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 



Art. 1º - A Lei nº 669, de 04 de dezembro de 2002 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“ Art. 3º -  .........................................

.........................................

IV – Funções de Magistério: as atividades de docência e de suporte pedagógico direto à docência, aí incluídas as administração escolar, planejamento, assessoria e coordenação pedagógica.” (NR)

“ Art. 4º -  .........................................

I – Formação Profissional: condição essencial que habilite ao exercício do magistério através da comprovação de titulação específica;

.........................................” (NR)

“Art. 6º - A carreira do magistério público municipal é integrada pelo cargo de provimento efetivo de professor, estruturada em seis (06) classes, dispostas gradualmente, com acesso sucessivo de classe a classe, cada uma compreendendo cinco (05) níveis de formação, estabelecidos de acordo com  a titulação pessoal do profissional da educação." (NR)

“Art. 11 – O Merecimento para promoção à classe seguinte é a demonstração positiva do profissional de educação no exercício do seu cargo e evidencia-se pelo desempenho de forma eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas, bem como pela sua assiduidade, pontualidade e disciplina.

Parágrafo único - Em princípio, todo o profissional de educação tem merecimento para ser promovido de classe, exceto pela incidência das situações previstas nos artigos 13 e 14 desta Lei” (NR).”

“Art. 12 -  .........................................

.........................................

II -  .........................................

.........................................

b) Revogado;

c) Revogado;

III -  .........................................

.........................................

b) Revogado;

c) Revogado.

IV -  .........................................

.........................................

b) Revogado;

c) Revogado;

V -  .........................................

.........................................

b) Revogado;

c) Revogado;

VI -  .........................................

.........................................

b) Revogado;

c) Revogado.

§ 1º - Revogado.

§ 2º - Revogado.

§ 3º - Revogado.” (NR)

“Art. 15 – As promoções terão vigência a partir do mês seguinte em que o profissional da educação completar o tempo exigido com merecimento.

Parágrafo único - Revogado” (NR)

 “Art. 16 – Revogado.” 

“Art. 17 – Revogado o caput e os incisos"

“Art. 18 – Os níveis correspondem às titulações e formações dos profissionais da educação, independente da área de atuação.” (NR)

“Art. 19 – Os níveis serão designados pelos algarismos 1, 2, 3, 4 e 5 e serão conferidos de acordo com as seguintes exigências:

.........................................

IV – Nível 4 – Formação específica em curso de pós-graduação de Mestrado, desde que haja correlação com o curso superior de licenciatura plena ou de pedagogia.

V – Nível 5 – Formação específica em curso de pós-graduação de Doutorado, desde que haja correlação com o curso superior de licenciatura plena ou de pedagogia.

 .........................................” (NR)

“Art. 22 – Os concursos públicos para o cargo de professor serão realizados segundo os níveis de ensino da educação básica e as formações:

I – EDUCAÇÃO INFANTIL e ENSINO FUNDAMENTAL DE 1º ao 5º ANO: exigência mínima de habilitação em Pedagogia ou Normal Superior;

II – ENSINO FUNDAMENTAL DE 6º ao 9º ANO: habilitação específica de Curso superior em Licenciatura Plena.” (NR)

“Art. 31 -  .........................................

§ 2º - As horas atividades corresponderão a um terço (1/3) do total da jornada e serão reservadas para preparação de aulas, planejamento, avaliação da produção dos alunos, reuniões escolares, contatos com a comunidade, formação continuada e colaboração com a administração da escola e outras atividades a serem realizadas na forma definida pelo projeto político-pedagógico.” (NR)

“Art. 32 – O membro do Magistério, sempre que as necessidades do ensino exigirem, poderá ser convocado para cumprir regime suplementar de trabalho.

I – Revogado.

II – Revogado.” (NR)

“Art. 33 – Para substituição temporária de professor legalmente afastado, para suprir a falta de professor concursado, para atender as necessidades caracterizadas como temporárias ou excepcionais, e nos casos de designação para o exercício de direção de escola, vice-direção, coordenação e assessoria pedagógica, o professor poderá ser convocado para trabalhar em regime suplementar de até vinte e duas (22) horas semanais em conformidade com a necessidade da substituição ou pelo tempo que durar a função designada.” (NR)

“Art. 34 - A convocação para trabalhar em regime suplementar ocorrerá após despacho favorável do Prefeito, consubstanciado em pedido da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, no qual fique demonstrada a necessidade temporária da medida. (NR)

§ 1º - Ao regime de trabalho suplementar de vinte e duas (22) horas corresponderá uma gratificação igual ao percentual de 100% do vencimento do membro do Magistério.(NR)

§ 2º - Ao regime de trabalho suplementar inferior a vinte e duas (22) horas será aplicada a proporcionalidade da carga horária convocada.

§ 3º - Revogado.” (NR)

“ Art. 38 – O Quadro de Funções Gratificadas específicas do Magistério é o que segue:

	FUNÇÃO
	Nº
	PADRÃO
	ANEXO

	Diretor de Escola
	03
	FG2, FG3 ou FG4
	03

	Vice-Diretor de Escola
	03
	FG1
	04

	Assessor Pedagógico
	03
	FG4
	05


.........................................

§ 6º - O professor investido na função de Diretor de Escola poderá, em conformidade com a necessidade do estabelecimento de ensino e a critério da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, ser convocado para o cumprimento de regime suplementar de trabalho de até 22 horas semanais, percebendo a gratificação correspondente. (NR)

§ 7º – O professor do quadro do magistério poderá ser designado para desempenhar as funções de Coordenador Pedagógico nas Escolas Municipais, cabendo-lhe organizar e coordenar o processo didático pedagógico da escola em que está inserido, bem como desempenhar ações de apoio direto a docência, orientando e acompanhando o planejamento escolar. "(NR)

“Art. 39 – É fixada a seguinte tabela de pagamento para as funções gratificadas criadas pela presente Lei:

	PADRÃO 
	VALOR (R$)

	FG1
	318,66

	FG2
	382,41

	FG3
	446,15

	FG4
	637,32


“Art. 42 – A tabela dos vencimentos dos cargos efetivos do Magistério Público Municipal fica constituída das seguintes classes e níveis com os respectivos valores:

I – Cargos de Provimento Efetivo

	Níveis
	Classe A
	Classe B
	Classe C
	Classe D
	Classe E
	Classe F

	1
	1.042,21
	1.094,32
	1.146,43
	1.198,53
	1.250,65
	1.302,76

	2
	1.406,93
	1.477,28
	1.547,62
	1.617,97
	1.688,31
	1.758,67

	3
	1.589,83
	1.669,33
	1.748,81
	1.828,31
	1.907,80
	1.987,30

	4
	1.828,30
	1.919,72
	2.011,13
	2.102,56
	2.193,97
	2.285,39

	5
	2.102,56
	2.207,68
	2.312,81
	2.417,94
	2.523,06
	2.628,20


“Art. 44 -  .........................................

I - .........................................

a ) Revogado;

c) gratificação por desempenho e aperfeiçoamento profissional.

§ 1º - As gratificações de que trata este artigo serão devidas somente quando o professor estiver no efetivo exercício das atribuições em escola de educação especial, e durante os afastamentos legais com direito à remuneração integral. (NR)

§ 2º - As gratificações não são cumulativas e não serão incorporadas aos vencimentos ou proventos de aposentadoria, exceto a gratificação de desempenho e aperfeiçoamento profissional.” (NR)

“Art. 45 – A gratificação de desempenho e aperfeiçoamento  profissional é devida à razão de 3% (três por cento) do seu vencimento, a cada quinquênio de serviço público prestado, desde que demonstrado atuação de forma eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas, bem como a busca pelo aperfeiçoamento contínuo referente a área de atuação.

§ 1º - O quinquênio para avaliação do desempenho e aperfeiçoamento profissional para percebimento do primeiro percentual da gratificação de que trata o caput iniciar-se-á a partir do dia 01 de janeiro de 2014.

§ 2º - O boletim de desempenho do professor apurará os seguintes itens, os quais serão objeto de lei específica:

I – Atividades docentes técnico-administrativas: rendimento e qualidade no trabalho, pontualidade, responsabilidade, assiduidade, disponibilidade, colaboração e integração com o grupo e a Secretaria Municipal;

II – Contribuições no campo da educação: trabalhos elaborados, trabalhos  desenvolvidos;

III – Atualização e aperfeiçoamento na área de Educação: cursos educacionais, encontros de formação.” (NR)





Art. 2º – A função gratificada de Supervisor de Educação passa a denominar-se "Assessor Pedagógico", conforme art. 38 e Anexo 05 da Lei nº  669, de 04 de dezembro de 2002.

 



Art. 3º - É revogada a Lei nº 709, de 23 de setembro de 2003.

 



Art. 4º - Fica assegurada a não interrupção da contagem do tempo para promoção de classe para os atuais professores.

 



Art. 5º - O Poder Executivo Municipal encaminhará ao Poder Legislativo, no prazo de noventa dias a partir da publicação desta Lei, projeto regulamentando a pontuação e os critérios de avaliação da gratificação de desempenho e aperfeiçoamento profissional.

 



Art. 6º - Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 12 de março de 2014.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Antonio Adecir Serrão

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico

ANEXO 05

FUNÇÃO: ASSESSOR PEDAGÓGICO

ATRIBUIÇÕES:

            a) Descrição Sintética: Assessorar as escolas municipais, orientando e coordenando os trabalhos didático-pedagógicos das mesmas, envolvendo-as em todas as atividades necessárias para uma crescente melhoria da qualidade de ensino.

  
b) Descrição Analítica: Assessorar na construção das políticas municipais de educação e no planejamento do projeto pedagógico da educação municipal. Assessorar  as atividades desenvolvidas em todas as escolas municipais; orientar, coordenar e avaliar as atividades desenvolvidas pelas equipes diretivas e professores das escolas municipais; selecionar e preparar material didático-pedagógico para ser utilizado por alunos e professores; auxiliar no preparo de materiais e na condução de sessões de estudo, reuniões pedagógicas, reuniões com CPMs e CMs e demais reuniões da SMECD; organizar, orientar e assessorar o preenchimento de fichas, boletins estatísticos e demais materiais de escrituração das escolas e da SMECD; revisar planos e projetos encaminhados à SMECD; organizar, coordenar e assessorar o desenvolvimento de programas de aperfeiçoamento e atualização dos professores e servidores ligados à área; orientar a metodologia de trabalho implantada nas escolas municipais, acompanhando o processo de ensino-aprendizagem; propor medidas para o aprimoramento da qualidade de ensino; executar outras tarefas correlatas.


REQUISITOS PARA PROVIMENTO:


* Ser professor com Licenciatura Plena na área de Educação, ocupante de cargo de provimento efetivo.


